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1P 	Q 
................. ---...• ...^w 	 "Isenta 	os 	portadores 	de 

necessidades especiais — física ou 
.. Ri 	IO- 	 mental - do pagamento de Zona 

Azul no Município de São Paulo". 
inct= pn CE NETO 

A CÂMARA MONICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art~Ficam sentos do pagamento de Zona Azul, por tempo indeterminado, as pessoas 
portado necessidades especiais — física ou mental, proprietários ou condutores de 
veículos automotores, no Município de São Paulo, nas seguintes condições: 
1 — proprietários e condutores, simultaneamente, de veículos automotores; 
II — condutores, mas não proprietários, de veículos automotores, que sejam deficientes ou 
transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas situações; 
III — proprietários, mas não condutores, de veículos automotores, que sejam deficientes 
transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas condições. 	 , 

9 
Art. 20  - Os portadores de necessidades especiais, beneficiados por esta lei, deverão s& 
cadastrados pelos órgãos responsáveis mediante apresentação de laudo médico e demw'$ 
documentos necessários à comprovação da deficiência ou mobilidade do qual é portador. 

õ 
Art. 30  - O cadastramento deverá ser realizado pelas Subprefeituras, nos termos definidd~ 
pelas Secretarias Municipais de Transportes — SMT, da Secretaria das Subprefeituras M 
SMSP e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
SMPED. 

Art. 40  - O beneficiado pela isenção receberá um cartão de identificação a ser fixado no 
veículo no qual é condutor ou proprietário e deverá conter informações sobre o 
condutor/proprietário, bem como sobre o veículo. 

Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 

Art. 60  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

Trata-se de reivindicação de milhares de municipes portadores de 
necessidades especiais que procuram auxílio legislativo por serem prejudicados com a 

' dificuldade de encontrar locais para estacionar na cidade de São Paulo devido à sua 
condição motora reduzida. 

O projeto visa facilitar a vida dessas pessoas que superando suas dificuldades 
diárias em transitar pela cidade de São Paulo, tentam desenvolver tarefas comuns como 
dirigir no trânsito caótico desta grande metrópiole e buscar estacionamento nas vias 
públicas. 

Atualmente os shoppings centers, bancos e supermecados oferecem vagas 
exclusivas em seus estacionamentos aos portadores de necessidades especiais. No 
entanto, o mesmo não ocorre nas ruas de São Paulo, o que acarreta diversos transtornos. 

A concessão da isenção deverá contemplar essa parcela da sociedade que 
deve ser vista como cidadãos especiais que merecem este benefício não como 
vantagem, ao contrário, como condição de igualdade diante daqueles que não possuem 
as mesmas limitações. 
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Proce n° ,3,24 /%oZ 
Sonia tv aria S. erreira
'reg• 100.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0324112 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  no site www.al.sp.gov.br  e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiências, sua integração social,sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 'Deficiência — Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente seu artigo 24, inciso X; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras .de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta a leis n° 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade ao atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098,de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907,de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município, especialmente seus artigos 226 e 227; 

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966,que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo; 

- Lei Municipal n° 11.422, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 
estacionamento por período de até 5 minutos, para desembarcar passageiros na Zona 
Azul, independentemente do Cartão Zona Azul, a todo e qualquer táxi; 

- Lei Municipal n° 12.364, de 13 de junho de 1997,que dispõe sobre o estacionamento 
de veículos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias públicas; 	 ` 

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1987, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0324112 - pesquisa 
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- Lei Municipal no 12.612, de 4 de maio de 1998,que dispõe sobre o estacionamento 
de veículos defronte a hospitais, clínicas e pronto-socorros veterinários, e dá outras 
providências. Esta lei foi objeto da ADIN no  076.525.0/7. O órgão especial do TJSP 
declarou a inconstitucionalidade desta lei. DOC 09102/2010 p. 73 c.1; 

- Lei Municipal no 12.614, de 4 de maio de 1998,que dispensa os motoristas de taxi do 
uso de cartões de Zona Azul por até trinta minutos. Esta lei foi objeto da ADIN no 
059.206.010, sendo que o TJSP decretou sua ínconstitucionalidade. DOM 1410112003, 
p.56 c.4; 

- Decreto Municipal no 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Município, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal no 17.115, de 5 de janeiro de 1981, que dispõe sobre a 
transferência, para a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, da permissão para 
exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do Município, e dá 
outras providências; 

i  

-PL no 0628107, de autoria do Vereador Russòmanno, que dispõe sobre a reserva de 
vagas em estacionamentos públicos e privados, inclusive nas vias públicas ("Zona 
Azul"), e sobre o estacionamento gratuito nesses locais para pessoas com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos e por pessoas portadoras de deficiências,e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Cumpre-me informar que o PL no 0628/07 também trata de estacionamento de 
deficientes físicos na "Zona Azul". Porém o referido projeto vai além da propositura sob 
análise, abarcando idosos e todos os estacionamentos públicos e privados, de modo 
que inexiste, no caso, idêntico teor. 

Envio a SGP.22 para as providências necessárias e para posterior remessa à 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 28 de setembro de 2012 

io Mar 	de Carvalho Giannini 
Supe i r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Pape 1 of 5 

Presidência da República 
Casa Civil 

=pA  Suíachefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853 DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

rolha ri°O 5 	do 

Sonia Afiaria S. Ferreira 
Rea. 100.9961 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiêpcia, sua 
Regulamento integração social, sobre a Coordenadoria Natjofial para 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas 

Texto compilado 	 pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define 
crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1 0  Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de tratamento e 
oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na 
Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 20  As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais necessárias 
ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as discriminações 
e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da 
sociedade. 

Art. 2 0  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de 
seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econõmico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e 
indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento 
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

1 - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educação 
precoce, a pré-escolar, as de 1 0  e 20  graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e 
exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de 
deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material 
escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras 
de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao 
acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle 
da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento 
precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

http://www.planalto.gov.br'ccivil_03/Leis/L7853.htm 	 4/10/2012 M
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Page 2 of 5 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e jrânsito re-ele-tratan%gçí 
adequado a suas vítimas; 	 {•ü;ha 111000 

c a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilita ao; 	
s~n ,514/U ç 	 ç 	p 	 ç 	ç~ 	Yroce~ 

S;)nia MWia S Ferreira 
roft 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos dé'ãáútiektUGas. 	vados° 
e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; --- 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos 
com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos 
cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, 
destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 	` 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras 
de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização 
de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio especializados 
na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que , nas diversas áreas de conhecimento , inclusive de nível 
superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a 
pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que 
evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros 
e a meios de transporte. ` 

Art. 30  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras de 
deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por 
associação constituída há mais de 1 (um ) ano, nos termos da lei civil, autarquia , empresa pública, fundação ou sociedade 
de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 0  Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e informações 
que julgar necessárias. 

§ 20  As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) 
dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil. 

§ 30  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada 
certidão ou informação. 

§ 411  Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou 
informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de 
segurança nacional , requisitar umas e outras; feita a requisição , o processo correrá em segredo de justiça , que cessará 
com o trânsito em julgado da sentença. 

littp://www.pianalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7853.btni 	 1 4/10/2012 M
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§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsoçie~}~aÊyg es propostasi-pôr 
qualquer deles. 	 v 

Proces ri bayll~ 1 
§ 6 Em  caso  de  desistência  ou  abandono  da  ação, qualquer dos co-legitimados  pode ássumir á~titular~d~de,ativá~ 

' '~..~. 1Ct~l.'•ït)F 
Art. 40  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga ornnes, exceto no caso dë"h -àGér "s-ícfó a çãó jülgáda 

improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1 0  A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, 
não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 20  Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer qualquer 
legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5 0  O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se 
discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 60  O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 
10 (dez) dias úteis. 

§ 1 0  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos para a 
propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças informativas. 
Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do 
Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento. 

§ 20  Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará desde logo 
outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 	 1 

Art. 70  Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 24 de 
julho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

1 - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial, 
quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação civil a 
que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, quando 
requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 90  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntcs relativos às pessoas portadoras de deficiência 
tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos 
individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1 0  Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados. 

§ 20  Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, 
das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e as fundações 
públicas. 

Art. 110. A ceordemicção, stipefief dos essuMes, ações ge~mang Mais e medidas, refereiaites às pessess poftederas 
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Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras 
de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.  (Redação dada pela Lei  
n° 11.958, de 200 9) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam 
respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos.  (,Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990) 

- 	 a  -ÇÕïác-L  ogado pela Lei n° 8.028, de 1990  

(cito) Assessores, noffieados 	 ão de Mulaf  da £eMis. - 
s  

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 12. Compete à Corde: 

1 - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e projetos 
mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos 
projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da 
ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de deficiência, 
visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre 
que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio aos 
entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

a 	 -Gera 

i 
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Revo ado ela Medida Provisória n° 2.216-37 de 2001 

§ 1 0  A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do Poder 
Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados -aos —ás§MIU pertin elite s':a 
pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal: r'c~tha ~t 

2° Compete ao Conselho Consultivo: 	 Process 	 1 l~ 
§ 	p 	 erreira %5 c,nia iJ ria S. 

— 1 pn 996 
1 - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa PortAora-de  

11 - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

111 - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 31  O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (urna) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 113 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, e 
deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 40  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de origem, 
sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 50  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão assegúradas pela 
Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação 
Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no Ministério 
da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos assuntos concernentes às pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 
necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à problemática 
da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas portadoras de 
deficiência no Pais. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, as ações 
necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasílía, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101 0  da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.101989 
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MINISTERIO DAS CIDADES 	5fl nia Maria) S. Ferraíra 

CONSELHO NACIONAL DE TRANSITIá" Uc-- " " 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO 

Código de 
Trânsmeto 
raseleiro 

Com as alterações das Leis: 

Lei n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998 
Lei n° 9.792, de 14 de abril de 1999 
Lei d 10.350, de 21 de dezembro de 2001 
Lei n° 10.517, de 11 de julho de 2002 
Lei n° 10.830, de 23 de dezembro de 2003 
Lei n° 11.275, de 07 de fevereiro de 2006 
Lei n° 11.334, de 25 de julho de 2006 
Lei n° 11.705, de 19 de junho de 2008 
Decreto d 6.488, de 19 de junho de 2008 
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XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN. 

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito 
Federal: 	 Folha 

 

ti n\ 	 do 

I - (VETADO) ^rocesT 0. -,â4/ (.1- 

II - (VETADO) 	 5onia Maria . F rreira 
¡00 99 r) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando° -e conf nn 
convênio firmado, como agente do órgão ou entidade executivos de trâ sito 
ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

' 	IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 

Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 

âmbito de suas atribuições; 
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, 

de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e 
da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 
dispositivos e os equipamentos de controle viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes 
'de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de 
trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e 
parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia 
de Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas 
administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões 
e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que 
aplicar; 
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1 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no tft:~93, 	cando do 

as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;  
X -implantar, manter e operar sistema de estaciona 	

C .~ @rfgjf8 
m 	

n. 
énto :ót`  tiv© 

pago nas vias; 
XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoç 2-  de 

veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas 
ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas 
de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e 
transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional 
de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas 
na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários 

• • dos condutores de uma para outra unidade da Federação; 
XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 

Programa Nacional de Trânsito; 
XV - promover e participar de projetos e programas de educação 

e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de 
veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão 
global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, 
veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, 
autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de 
infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão 
humana e de tração animal; 

' 	XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos 
pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido 
no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, 
quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial 
para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para 
a circulação desses veículos. 

22 
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Estabelece normas gerais e critérios básicos para a pr oção da 
Regulamento 	 acessibilidade das pessoas portadoras de deficiênci 1 ou com 

mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e 
espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de 
comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

1 — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetõnicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente tem 
limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações 
substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefõnicas, fontes 
públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio 
físico. 

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público 
deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil -03/Leis/L10098.htrn 	 4/10/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

32
4/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



L10098 	 Patre 2 of 5 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de Lso público existentes, assim como as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordèm'ztë gn`i ládë'gtn--vise-à 
maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilid` 'é%V' réssoas portadora ss ou 
deficiência ou com mobilidade reduzida. Í 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, np' n íí~irr~ó "5% ci cô ~bme ,~nto) 
de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoa sórn de, ici a ou com 
mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 2009)  

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas 
e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos 
deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações das normas 
técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser 
reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por cento 
do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e 
traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma 
a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que 
emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação 
para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da 
via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sejam eles 
utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão 
ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou 
privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 

1 — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos 
que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços 
do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e 
acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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L 10098 	 Page 3 of 5 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e 
visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e 
comunicação. _ 

i'C3iiiD~~lY`Y~ 

 

do  s+ y  
CAPÍTULO V 

i:~x~ces h°  2PC2  

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO;c)ni,a 3ria S. Ferreira 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores dever ser construídos 	À.; 
atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 	 ;; 

1— percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e 
aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção das 
habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações 
técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum 
destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a reserva de 
um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o atendimento da 
demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. w 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 	 i 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas 
técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e 
alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de 
sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação.  Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e de 
comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

1— à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
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II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

	

III —à especialização de recursos humanos em acessibilidade . 	 rFolha n° 	 d.o 

	

CAPÍTULO IX 	 ~ Pe~~nsso
ke, 

  Ferrais 
DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS`..`.:.'' "r

Iamento.
Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justirograma 

Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em reg  

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as 
adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de sua 
propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único . A implementação das adaptações , eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas referidas 
no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a 
finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou de 
valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas reguladoras destes 
bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar 
o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179 0  da Independência e 112 0  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2012.2000 
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Presidência  
Casa Civil 

Subchefla para Assuntos Jurídicos 

;- 

DECRETO N °  5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

~— 
Folha n° 	 do 

lkaari< S. Ferreira 
. •:a 1GO.af1 

Regulamenta as Leis n2 ` 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de `2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto nas Leis n°O-s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 Este Decreto regulamenta as  Leis n2  10.048 de 8 de novembro de 2000 , e  10.098, de 19 de dezembro de  
2000 . 

Art. 22 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a matéria 
nele regulamentada: 

1 - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos de 
natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte coletivo, por 
meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes públicos 
ou privados. 

Art. 320  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não forem 
observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, Municipais 
e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITARIO 

Art. 52 Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços 
públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 12 Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

1- pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na  Lei n°-  10.690, de 16 de iunho de 2003 , a que possui 
limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 
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a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; _ w 

! F~c1ha li , 	 do 
b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida po 

audiograma nas freqüências de 5001 ­1z, 1.00OHz, 2.00OHz e 3.00OHz; 	 i :oceng °NJWU) 
L-anis M.-iri? S. Ferreira € 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melh"õr oltr

rque  

 a melhor 
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com "à'r correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou me 	600; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer: e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida , aquela que , não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando redução 
efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22 O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, 
lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32 O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, no que não conflitarem com a  Lei n°-  7.102, de 20 de Junho de 1983 , observando, ainda, a Resolução do 
Conselho Monetário Nacional n°- 2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62 O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas de que 
trata o art. 52. 

§ 12 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

1- assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas em 
cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e 
para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem como às 
pessoas idosas; 
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V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa p rtadm-de-det`iciêneia•-ou-com 
mobilidade reduzida; 	 tolha ri° 	 cio i 	f 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52;  
á _jorna fi,üria S. Ferreira 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de.de i" rá ou wr  
mobilidade reduzida; 

Vil  - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa portadora 
de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 52, bem como nas demais edificações de uso público 
e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 52. 

§ 22 Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5°-, antes de qualquer outra, 
depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no  inciso 1 do parágrafo único do  
art. 32  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

	

§ 3°- Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a prioridade 	fl' 
conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a atender. 	 ' 

§ 4°- Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 52 devem possuir, pelo menos, um telefone de 
atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como das 
empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece o  Decreto  
n2  3.507. de 13 de junho de 2000. 

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, criar 
instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO 111 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82 Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

1 - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários ' 
e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de 
comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 	 ;' I 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a circulação 
com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, classificadas em: 	 ¡, 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e no 
entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam 
ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação; 

111 -elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, 
paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações 
substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, 
fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
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V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados 
para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a 
autonomia pessoal, total ou assistida; 

rolhai ~ 	úa 	~ ii offi 	
â1 . 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração 

pi rroces

blica,  dire e indireta, ou 
por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 	 . 	4 /4b 

. 	 3~ 
r' °~r<c~ :a t:•aria . Fwrreir~ 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteléi"a, c Iturál,,,_. 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclüsíve as -édif çóés de 
prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VI I I - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como unifamiliar ou 
multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas as 
pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, 
constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seguintes premissas 
básicas: 

1 - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a implantação das 
ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção 1 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanísticos devem atender aos princípios do 
desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação 
especifica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 12 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas 
diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenharia, Arquitetura 
e correlatos. 

§ 22 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio à 
pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de destinação 
para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao anotarem a 
responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do atendimento às regras de 
acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetõnico ou 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, em 
espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de ,4cesso", na forma prevista nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT e na  Lei n2  7.405 de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas concessionárias 
responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação de forma segura das 
pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a 

,1 
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sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e 
neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de acessibilidade, na 
legislação específica, observado o disposto na Lei n°- 10.257, de 10 de iulho de 2001, e neste Decreto: 

1 - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados -  pu-atualifádd§ *** p°aitirà"á~' 	F¡ 
rU rtJ ► t° 	 i  publicação deste Decreto; 	 a ~ 	 , 

°~~/(~ II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei dà Sis1^e RViá 	 +, 
Honra M, 	F relia 

111 - os estudos prévios de impacto de vizinhança; -- 

+~1 
IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório ou de 
incentivo. 

§ 12 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser observadas 
e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta tiver sido 
emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, devem ser observadas e 
certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, das logradouros, parques e demais espaços de uso 
público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

1- a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em áreas 
de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o estabelecido nas 
normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado 
de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação segura e o 
uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e manual para as 
pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, 
atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

1 - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua projeção sobre 
a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 
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iF 1 

i 
IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do mobiliário 

urbano;  

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 
P~acess
ta 

 à i 
VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 	 Sonia M 	Vcfretfa i 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Locai, deverá assegurar que, 
no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com capacidade para originar e 	¡ r- 
receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois por cento do total de TUPs, com 	a' 
capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e internacional, estejam adaptados para o uso 
de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos 	 V 
Gerais de Metas de Universalização. 	 y 

§ 3°- As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e serviços e 
outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que possibilite o manuseio 
por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência 
visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobilidade reduzida em 
todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem, bem 
como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou [eforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de uso 
comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação, salão de 
festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, entre outras partes 
das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, um dos 
acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e de obstáculos 
que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 12 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 22 Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação orçamentária para 
ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas de 
circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecãnico de deslocamento 
vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem dispor 
de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser adequadas ao 
uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e estarem instaladas em local 
de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor de 
sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para cada sexo em cada 
pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 
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§ 22 Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar dá date  
deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada indeppndente) stribuindo-se u  } 
seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa portalora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 	 ' 1 

i ~or;ia  Mia 	reira 	j 
§ 32 Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde_.çlever 	ir banheiros 

de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão terJeritrada in 	ndente 	" 
dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os sanitários 
preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar localizados nos 
pavimentos acessíveis , ter entrada independente dos demais sanitários , se houver , e obedecer as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas , auditórios , estádios , ginásios de esporte , casas de espetáculos , salas de conferências 
e similares reservarão , pelo menos , dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em cadeira de rodas, 
distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, 
evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas , em conformidade com as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos para 
acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em 
locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os 
padrões das normas técnicas de acessibilidade da ,ABNT. 

§ 22 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão excepcionalmente ser 
ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida. 

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a acomodação 
de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42 Nos locais referidos no caput , haverá, obrigatoriamente , rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, 
conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura de pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 22, as salas de espetáculo deverão dispor de 
sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos que permitam o 
acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais para a presença física de intérprete 
de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância 
não permitir sua visualização direta. 

§ 72 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6°- será sinalizado por meio do pictograma aprovado 
pela Lei n°- 8.160 de 8 de janeiro de 1991. 

§ 82 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, prazo 
de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de que 
trata o caput e os §§ 12 a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas , laboratórios , áreas de lazer e sanitários. 

§ 12 Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder Público, o 
estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

1- está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e informação previstas 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em igualdade de 
condições com as demais pessoas; e 

A4,1, 
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III -seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a profeásgMhl f5wo~res- 
e empregados po rtadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de dis riminaçao, m como as do 
respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

(roces ~3o2.tJlloL 
§ 22 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm i  re~ s~ pec, ivame e,arCO-ira 

de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir-á`•àêegsibili, 	aue  
trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ou naqueles 
localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para veículos que 
transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma 	i 
vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres, com 
especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local de ampla 
visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas características e condições 
de uso, observando o disposto na  Lei n2  7.405, de 1985 . 

§ 22 Os casos de inobservância do disposto no § 12 estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 

§ 32 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo. 

§ 42 A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas no caput 
constitui infração ao  art. 181. inciso XVII, da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997. 

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual e tátil 
para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso coletivo, bem 
assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja obrigatoriedade da presença 
de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o número de 
elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita acesso e 
movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação a 
pessoa se encontra. 

§ 32 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção das 
habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação municipal, deverão 
dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 3 02 devem atender: 

1 - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do Iccal reservado para a instalação do equipamento 
eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

11 - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

Ill - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, espelho, 
informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação suporta a 
implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 
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Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para' 	éjugia s condições 
lSG 

 
de acessibilidade dos empreendimentos: 

lzracessc~+°  3á4/tJ~ 
r 	', ri S. F rreira 

1- definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas Arar ~a tiçá1 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e cessiveis 
ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

t 

	

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas técnicas 	 f 
de acessibilidade da ABNT; e 

1 
IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para uso das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

	

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse social, 	 í 
financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos estabelecidos neste artigo.  

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete:` 

1 - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

11 - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as iniciativas que 
promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da acessibilidade a 
todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa n°- 1 do Instituto do 
Património Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção 1 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, considera-se 
como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias principais, acessos e 
operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

1 - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

11 - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

111 - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte coletivo são: 

1 - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 
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r:01ha n° jy 	do 

IV -  governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional pfOC@Ss- 

~'ia 
 

3onia M 	. Fe eira 
Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando fados osokeps?è1 	ritos são 

concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho univ'è7 21M11 ó 
com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste Decreto 
deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos 
serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das providências 
necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar 
as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação do "Símbolo 
Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos pro':issionais que trabalham nesses serviços, para que 
prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 12, 
todos os modelos e marcas de veículos de transpo rte coletivo rodoviário para utilização no País serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário, de 
forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da 
publicação deste Decreto. 

§ 22 A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas concessionárias e 
permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o prazo previsto nos contratos 
de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32 A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão 
estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 42 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos usuários 
em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de avaliação de 
conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário em 
circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar 
da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando da 
elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão em 
operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no  art. 98 da Lei n 2  9.503, de 1997. 

§ 32 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
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procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção 111 	 Folha n°  J_Pó 	do 

PrOCOSSÁln 3x.411oZ 
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviano 	

Sonia filaria . Ferreira 
Req. 100,99 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de Edição das normas técrrèasrefe ida 	ra-tantos 
os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e esta ão disponíveis 
para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 12 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data da 
publicação deste Decreto. 

§ 22 As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a critérios 
necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de avaliação 
de conformidade descritos no § 2Q, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário em 
circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a 
contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito 
da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura dos 
serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data 
de publicação deste Decreto. 

§ 12 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao disposto nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos e marcas 
de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para 
integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 12 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no mínimo, 
oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema. 

§ 22 O plano de que trata o § 12 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 
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Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços de  
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para serem 
operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na Norma de 
Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 12 de novembro de 1995, expedida pelo 
Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 	
~nti~e nó 

Das Disposições Finais 	 unia (v=cria 	erreira 
R.q. 100.9. c 

A rt . 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar ~viabifiaá e e redução ou 
isenção de tributo: 

1 - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no Pais, necessários no processo de adequação do 
sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos eu equipamentos destinados aos sistemas de transporte coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto no 
art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000 , sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida 
estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto no  art. 62_ 
inciso 11. da Lei n2  10.048. de 2000 , cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de acordo com suas 
competências. 

CAPÍTULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores (internet), para 
o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis. 

§ 12 Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir os 
procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido por igual período. 

§ 22 Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que represente a 
acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas de entrada. 

§ 32 Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com sistema de som 
instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de interesse 
público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do financiamento de que trata 
o inciso III do art. 20-. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

1 - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público adaptados para 
uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência auditiva para 
acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, inclusive com 
integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; e 
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d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros par ;adgën VIcaçã©-das_,un ,idades 
existentes e consumidas dos ca rtões telefônicos, bem como demais informaçõ exiËiidás 30 1  painel desistes 
equipamentos; 

~fflCA.^aSJ 

11 - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 	
onra  M,a .a 	

e~ ~DL  '•~ 	rr•eira t 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mens 	ris é -texto 
entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, inólusive com 
integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado. 

§ 12 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização aprovados pelos Decretos nils- 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769. de 27 de junho de 2003, bem 
como o estabelecido pela Lei n°- 9.472, de 16 de julho de 1997. 

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Uníversalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos recursos 
tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a contar da 
data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do disposto no art. 49. 

Art, 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de forma 
sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de 
deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

1 - circuito de decodificação de legenda oculta; 

11 - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e 

111 - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

s  

19.898. de 28eGr 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas previstos no art. 
19 da Lei n2 10.098, de 2000— serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério das Comunicações. 
(Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005) 

§ 19 O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n2 9.784, de 
29 de ianeiro de 1999. 

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes sistemas de 
reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual: 

1 - a subtítulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

111 - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

§ 32 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da Secretaria 
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Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das C4tuW112çRéoM procedimento 
de que trata o § 12. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005) 

 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárías do serviço de radiodifusão de sons e imagens, Ra9fA peÌÚ, .bder, ubÌïco 
poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas_do,.quÉ:'_aqu Ia s.,serem 
definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com organizações 
sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República editará, no 
prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares disciplinando a utilização 
dos sistemas de acesso à informação referidos no § 22 do art. 53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos 
oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os pronunciamentos 
oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis meses a partir da 
publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, em formato 
de texto, as obras publicadas no País. 

§ 12 A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, mediante 
solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

§ 22 A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e mecânicos 
de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução em meio magnético, 
braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos científico-
culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e visual, tais como 
tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e comunicação, tais como a 
transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da informação 
acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, equipamentos ou 
tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

§ 12 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos competentes, 
ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22 Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados ajudas 
técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, cura, 
tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e 
equipamentos de ajudas técnicas. 
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Art. 63. O desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de ajudas Itê iras -opr-será-a partir-da--
institui ao de 	 éío" ' ç" 	parcerias com universidades e centres de pesquisa para a produção rtacroriaf áeiponentes c~ 
equipamentos. 	

P
! 	 / 

Prcacesss~ 	oa,~ 1 
Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados ,  pelb~Oodê;,  ihúblic`'2r9étãb3 

estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de, âdâs rtécrïicá . 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 
j 

I - 

 

redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos  de ajudas técnicas q ue não sejam produzidos i , 
no País ou que não possuam similares nacionais;  

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

	

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 	!, 

mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto no 
art. 14 da Lei Complementar n °-  101, de 2000 , sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida estudàda. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

1- reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no ensino 
médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino universitários 
e de pesquisa , no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

1 - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede nacional 
integrada. 

§ 12 O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa Nacional de 
Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 20 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados relevantes e 
não serão remunerados. 

CAPÍTULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa Nacional de 
Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 
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1 - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas .  té,çnicas; — 
(lÚ ' 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 	 ~~ r  

preces. 	- 3 
Ferreire III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 	Scomá P•,  cria S. 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos"" ' íagnosti s sobre a 
situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, nos transportes e 
na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 40- 	....................................................................... 

1 - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.0001 ­Iz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 0 ; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV - ....................................................................... 

d) utilização dos recursos da comunidade; 

...................................................................."(N R) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n2 3.298 de 20 de dezembro de 1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasilia, 2 de dezembro de 2004; 183-0  da Independência e 1162 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D,O.U. de 3.12.2004. 
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P'racees n° 3 a4/ ~~ 

Scnia ida ia S. Ferreira 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(atualizada até a Lei n° 14.467 , de 81612011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 0  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa cora deficiência no Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas alterações posteriores: 
1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n° 6.374, de 1 1  de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n° 7.466, de 1 0  de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1 0  de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
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42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 20  - Vetado. 

Capítulo 1 

 Cio 

Rroccssr~P 301 10' -' 
Sonia Maria S. Ferreira 

1a0.9 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 30  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito positivo em geral, 
que ao Estado incumbe prover: 
1- acesso específico aos serviços de saúde; 
11 - reabilitação; 
111 - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 40  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
1 - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema único de Saúde e dos 
demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado atendimento personalizado e prioritário; 
11- internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
111 - transporte, sempre que indispensável á viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento ambulatorial. 
§ 1 0  - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e cuidados especiais de 
assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 19 de outubro de 2001, que instituiu a 
Política Estadual de Medicamentos. 
§ 20  - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de saúde. 
§ 30  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa com deficiência 
que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do Estado, inclusive nas 
dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 50  - O direito à reabilitação compreende: 
1 - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir ou recuperar a 
deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
11 - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que permitam a 
correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas próprios do Estado e 
Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso 11 deste artigo e previsto no artigo 281 da 
Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição financeira oficial 
estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento das parcelas e 
taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 60  - Vetado. 
§ 1 0  - Vetado. 
§ 20  - Vetado. 
§ 30  - Vetado. 
Artigo 70  - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem desenvolvidos pelo 
Estado e Municípios. 
Artigo 80  - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
1 - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, logradouros, 
estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo 11 desta lei; 
11 - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado ás pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida o .acesso adequado aos bens indicados no inciso 1 deste artigo e, 
especialmente, aos meios de transportes coletivos, bem como o acesso e o deslocamento nas praias do 
litoral do Estado. (NR) 
- Redação dada pelo artigo 1 ° da Lei n° 14.467, de 81612019 
Artigo 90  - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos órgãos 
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competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos direitos garantidos 
nesta lei. 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 21  - Vetado. 
Artigo 11 -Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Seção 11 

Das ações de saúde mental 

Capítulo II 
Da acessibilidade 

s 
PreceA  
caia t ,arfa S. Ferreira 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes definições: 
1 - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
11 - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou permanentemente, tem 
limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso do 
meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas instalações de 
serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior 
eficiência das modificações, no sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso cómunitário, 

http://www.al.sp.gov.brlreposítoriollegislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20de%2015.04.2008... . 411012012 M
at

ér
ia

 P
L 

32
4/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



compilacao-lei 11.12.907, de 15.04.2008 	 Page 4 of 13 

'rolha n~j~ 	
da 

nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos doe entrada 	s 41 P~ 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parãmetros estabelecidos p lá o c 	i 	içasr;dsr2 
acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT. Soma 	996 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, prROi -já~Ls-e 	os  
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um lavatório que 	~ndarri 
às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaço públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas com deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número equivalente a 2% 
(dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as 
especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de manobra e guarda de 
veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos automotores utilizados por pessoas com 
deficiência, período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido 
aos demais veículos. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa 
deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  - 0 detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição de pena de 
multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, que será dobrada 
em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com deficiência visual se a intensidade do fluxo de 
veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo menos, os seguintes 
requisitos de acessibilidade; 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata este 
Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, dístribuindo-se seus equipamentos e 
acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão ser acessíveis 
às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços reservados para pessoas que 
utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive 
acompanhante, de acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo 
a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia mista, 
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instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que presterri atendimento diretamente ao público 
ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas destinadas ao atendimento público, assim 
como soluções técnicas nos equipamentos de auto-atendimento, com vistas á acessibilidade e uso por 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-se corno: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao público para a 
eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o us o, seção ._ 
das pessoas com deficiência. 	 do 

Irotha n°3Qb 

Seção V 	 1 
process° 3aFe rre;ra 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 	. Sonia Marra S 
1 00 .9_ c,,~_..----- 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores d verão, ao 
serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos mínimos de acessi ilidade: 
1 - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de 
uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 
111 - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um pavimento, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam obrigadas a permitir o 
embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput' deste artigo será 
estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam autorizados a parar 
fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para desembarque, desde que o 
itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso 
à informação, comunicação, trabalho, educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita Braille, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa com 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação das pessoas com deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de c` 

A 
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financiamento, fomentará programas destinados: 
1- à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas com 
deficiência; 
111 -à especialização de recursos humanos em acessibilidade.  

Seção IX 
 

Process 
Das Medidas Complementares 	 Sonia M ta S. Ferreira 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma TiF 6tãe, Í pedir a 
realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício público ou pri do. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à po lação em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à inclusão social da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capitulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de 
interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
especificas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade para acompanhar 
o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de Saneamento e 
Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas destinadas às adequações 
previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos Municípios 
cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e ambientais que dificultem o acesso 
de pessoas com deficiências. 

Capítulo 111 
Dos Programas 

Seção 1 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único -Vetado, 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para a realização 
dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com deficiência física, sensorial ou 
mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, admitida a 
participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as entidades que tratam 
das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome ele Down para Profissionais das Áreas de 
Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das Áreas de 
Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 de setembro de 2005, como iniciativa do 
Poder Público e da sociedade, é voltado para a compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, 
trabalho e combate ao preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, 

http://www ,al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao- 1  ei%20n.12907,%20de%2015.04.2008.... 4/10/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

32
4/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



compilacao-lei n,12.907, de 15.04.2008 	 Page 7 of 13 

educadores e agentes de saúde.  
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das s g~~if ►fés~áçó's:3~~ ~~ 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 	 bonia Piaria S. erreira 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvid~s,~á WCUB -W c 	trato 
das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, Lente à 
melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos profissionais e familiares quanto à 
aplicação de conceitos técnicos na convivência com aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de Transporte e de 
Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de Transporte e 
de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, terá sua execução 
disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 
Da Proteção á Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação á pessoa com deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
1 - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da Administração Direta ou 
Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, hotéis, cinemas, 
teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
111 - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de qualquer natureza a 
discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1 0  - Incide nas discriminações previstas nos incisos 1 e II deste artigo a alegação da existência de barreiras 
arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 21  - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática discriminatória 
prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor monetário equivalente 
a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à discriminação 
relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades exercidas no Estado, conforme 
o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam pessoas com 
deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, educação e 
segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de saúde, de ensino 
fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades de educação, 
saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da Infância e Juventude ou ao 
Ministério Público. 
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Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, recebida a 
notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, mental ou sensorial, 
proceder à imediata busca e localização. 	 --.,  

° 11 
1  ---  

F=ült~a n 1 	do 
Seção III 

Pr~~c so 2,14 I 
Da Assistência Social 	 ? tic;nia alaria S. Ferreira 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus incípios a 
habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da pessoa com defi iência, nos 
termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes públicos e 
prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem de chegada, às pessoas 
com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional instituirão, no âmbito 
de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio -Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e funções 
compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego", 
criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Prograrnas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, 7% (sete 
por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como apartamentos, casas e lotes 
urbanízados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção. 
§ 1 0  - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições financeiras 
instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista majoritário, quando efetuarem 
venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, 
informação sobre se o candidato ou interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 21  - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e irreversíveis, de maneira 
a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do indivíduo ou criar dependência de seus 
familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 30  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma adaptada e 
preferencial aos inscritos, na forma do § 1 0  deste artigo, permitindo-se a escolha das unidades que melhor se 
prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
§ 41  - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número fracionário, será 
considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 50  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" deste artigo, os 
imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições para o seu 
deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação da Política de Incentivo ao 
Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção Vill 

Do Acesso aos Elevadores 'V 
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s~ollroa n°  ti o / tio 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no l]cesso5a4 é aíiAPe~ 
de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e residenciais mOltifárri ares êxistérïfãra 
no Estado. 	 ç Faq. 100.91

rsoais 

 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados ó 'capút" 	 rtigo 
ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como a circulação dentro de 	uso 
de suas áreas de uso comum e abe rtas ao uso público, por meio de regras gerais e impenão 
discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os usuários, o elevador 
social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as dependências dos edifícios, 
independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não estejam deslocando cargas, para as 
quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, especialmente do 
teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de avisos no interior dos edifícios. 
§ 1 0  - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, placa ou 
plaqueta com os seguintes dizeres: "E vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, 
cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não contagiosa por contato social no acesso aos 
elevadores deste edifício". 
§ 20  - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado a colocar na 
entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "caput" deste artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência pelos "shopping 
centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1 0  - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus ao usuário, 
cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em perfeitas condições de uso. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em suas 
dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos postos de 
retirada dos equipamentos. 	 i 
§ 30  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor de 500 
(quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do Estado, deverão 
fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção de pessoas com deficiência. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, nas dependências 
externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos motorizados. 
§ 20  - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo incorrerá em multa de 
50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do Poder Éxecutivo, 
nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Podar Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais equipamentos 
especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças "cadeirantes", visando a sua integração 
com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" aquela que, em razão 
de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo priorizará as praças e 
parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados gradativamente nas praças 
e parques estaduais de acordo com as disponibilidades financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão com acesso para 
crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o "caput", com a 
seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais de transportes 
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coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em quantidade determinada pela 
Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção 1 

®a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Folha n,  U 3  

Proces4—.' 
Sonia Maria z). Fe reira 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais recursos de 	S 

expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se comunicação gestual e 
visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser incorporada ao acervo cultural da 	t" 
Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações dos alunos com 
deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a impressão em Braille dos livros, 
apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia do texto integral 
das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem livros, apostilas 
ou outras obras literárias de quaisquer géneros, estão autorizadas a atender as solicitações dos 
consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

®o Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o ingresso e 
permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em qualquer estabelecimento 
comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e cooperação de saúde, observado o disposto 
nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, deverá apresentar 
documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia devidamente vinculada à Federação 
Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão 
competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento do usuário do 
cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento ou dificuldade 
de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios 
de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras 
pessoas têm direito ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput' deste artigo deverá ser assegurado o acesso, sem 
discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação prevista no disposto 
nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a discriminação, podendo cumular com 
pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em residências ou 
condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-Guia e às 
famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à Federação Internacional de 
Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização- 
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Capítulo V 
Das Isenções Fiscais 

Paae 11 of 13 

Folha n° 4 ricto 

Processe r4uy 
Sonia filaria S. Ferreira 

100.996 1 
Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais indispensávëis o uso 
do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, impossibilitado de utilizar modelos omuns, 
excluído o acessório opcional que não seja equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com deficiência física, são 
isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. 

Capítulo VI 
Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
1 - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e distúrbios de 
comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para atendimento de suas 
necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da diversidade 
humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, assim, para a formação de 
personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer discriminação; 
111 - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com continuidade nas 
fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com 
Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com órgãos Públicos Federais e 
Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e Relações do 
Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando 
colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de eventuais vagas para 
trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial. 
§ 1 1  - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da Central de 
Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 20  - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses trabalhadores, 
disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para possibilitar o 
aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com deficiência, das empresas que venham 
a ser incluídas no Programa Estadual de Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à manifestação de 
vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes condições -. 
1- manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas com 
deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido com a empresa a 
ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso 1 deste artigo, a 
empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do empregado em outras funções. 

Capítulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, anualmente, no dia 21 de 
setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e participação na 
respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades escolares existentes no Estado, 
sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do Dia Estadual de Luta das Pessoas com 
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compilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 	 Page 12 o_f 13 

-uibia n°  IkCi 	c:c' 

Processo 	a41 ~~ Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 	 ~ r  ~ n  ~ 9 
A rtigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência; ã cêlëbr 6 IA afm6 nIea 
no dia 3 de dezembro. 	 =?eg. 100.996 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a consc ncia da 
população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o preconceito às pessoas com d iciência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no período de 1 a 28 de 
agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais das áreas da 
Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é comemorado, 
anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no Estado, no último 
domingo de setembro. 	 ¡: 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o resumo de todos os 
direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá de manual de orientação geral e será 
distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos estaduais e organizações não-governamentais de apoio à 
pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força normativa, as 
seguintes leis: 

- 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
111 - 5.500, de 31 de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 	 b 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997;  
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
Xil - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1 1  de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1 0  - Vetado. 
Artigo 20  - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei estadual n.° 11.263, de 12 de 
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compilacao-lei n.12.907, de 1 x.04.2008 
	

Page 13 of 13 

novembro de 2002. 
Artigo 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo Poder 
Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 

I offia n° 	
do..... 

laroc~ss~n 	/¡ 
p Sonia M~ dia S. e refira 
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padrão de qualidade no atendimento e garantia c3á ,-:..caratéf 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicitando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede `'.. 
sócia-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetívídade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizada da rede  
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de  
computadores. 	 f! 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - 0 Município poderá prestar, de forma  
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - 0 Município, de forma. coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção a 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econõmica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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I - a assistência, desde o nascimento, através d,~e 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V- o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a :Logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulara, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Base de dados: legls 

Pesquisa : 6895 

Total de referências: i 

¡ t-olha no SC' 
do 

Proces4.-10  5  a ~ lu 
Sonsa Maria 4 ,  F  'rreira 
Reg q96 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

. ' 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI N° 6.895 25/05/1966 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso 
comum do povo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 57/1966 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Notas complem.: - Lei n° 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança 
de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos. 

[ Back ] 
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LEI N.O 6 .  895, DE 25 DE MAIO DE 1966 

Estabelece cobrança de preço pelo es• 
tacionamento de veículos nos bens 
públicos de uno comum do povo. 

José Vicente de Paria Lima , Prefeito do Município de São Paulo, 
• 	de acordo com o disposto no parágrafo CO do artigo 21 da Lef Estadual 

n ° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 

Art. 1P — O estacionamento de veículos em locais préviamente deter-
minados , nos bens públicos de uso comum do povo — onde for permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo. 

$ 1.0  — Na fixação dos preços serão considerados: 

a) o tempo de duração do estacionamento; 

b) as condições do local; 

c) as características dos veículos; 

d) os preços cobrados por particulares , em locais análogos; 

e) outros fatores que devam ser levados em conta. 

3 2.* — A exploração dos locais destinados a estacionamento noS 
térmos desta lei, poderá ser concedida a particulares , a titulo precário e 
mediante coneorreneia pública que versará sobre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

3 3? — Dos editais de concorréncia pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo: 

a) — que a concessão é outorgada a titulo precário , obrigando-se o 
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura , em cada caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
Judicial; 

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão 
fixados peia Prefeitura em consonáncia com o disposto no 
parágrafo 1.0  do artigo 1' desta lei; 

c) — que a majoração désses preços , em qualquer circunstância ou 
ocasião , dependerá de prévia autorização , por escrito, da 
Prefeitura; 

d) = que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática-
mente majoradas , e na mesma base percentual , sempre que 
for autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio-
namento. 

Art. 2 .0  — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Município. 

Art. 3 .0  — Em qualquer caso , indenpenderá do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento: 

a) — dos carros oficiais , da União , dos Estados e dos Municípios, 
bem como de suas autarquias; 

b) — os veículos de transportes de passageiros ( taxis ) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos térnios 
da Lei n ° 6 . 135, de 30 de dezembro de 1962; 

c) — os veículos de transporte coletivo (ónibus, troleibus e simi-
lares ), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. 4.0  — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5.0  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo , aos 25 de maio de 1966, 413.0  
. da fundação de São Paulo — O Prefeito , José Vicente de Faria Lima —

Fernando Guedes de Moraes , respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças , Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Freitas Julião, respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1966 
— O Diretor , Adriano Theodosio Serra. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa : 11422 

Total de referências: 1 roma MariaS. ~eryéira 

1/1 	 ~ 

Título: LEI NO 11.422 29/09/1993 (ver documento) 
" 	 Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o estacionamento por periodo, de ate 5 minutos, para desembarcar passageiros 
na Zona Azul, independente do Cartao Zona Azul, a todo e qualquer taxi. 

Projeto: Projeto de Lei NO 119/1992 ( ver documento ) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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LEI N9 11.422 , DE 29 DE SEIF2 M 	DE 1993 	e  
(Projeto de Lei n4 119/92, do Vereador Jose Indio Ferrie 
ra do Nascimento) 

Dispõe sobre o estacionamento por período 
de até 5 minutos , pará • desembarcar passa-
geiro na Zona Azul, independente do Car-
tão zona Azul , todo e qualquer táxi. 

PAULO ' MALUF, Prefeito do Município de São Paulo , usando 
das atribuições que lhe são conferidaspor lei.. 
Faz saber que a Câmara Municipal ; em sessão de 2 de setem 
bro de 1993, decretou e'eu promulgo a seguinte lei.- 

Art. 19 - Fica permitido o estacionamento 
de todos os tãxis da Cidade de São Paulo, por período de 
até 5 minutos, nas denominadas Zonas Azuis com a finalid a  
de única e exclusiva para desembarcar passageiros. 

Art. 29 - As-despesas com a execução des-
ta lei correrão por.conta das verbas próprias do orçamen-
to suplementadas , se necessãrio. ' 

Arts 39— Esta lei entrar& em vigor na da 
te de sua publicação , revogadas as disposições em contrá- 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO , aos 29 de setembro 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF , PREFEITO 
CORNËLIO VIEIRA DE•MORAIS • JUNIOR , Secretário dos Negõcios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITPA DO NASCIMENTO , Secretário das Finanças 
GETOLIO HANASHIRO , Secretário Municipal de Tfansportes 
Publicada - na Secretaria do Governo Municipal , em 29 de 
se~ro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA - SILVA, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

rosna n°5i 	cio 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12364 	 PrOCe N~ 
	

3..4 / l~ 
Sonia Ma S. Ferreira 

Total de referências : 1 	 ate . 10b.959 

Título: LEI NO 12.364 13/06/1997 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre estacionamento de veículos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias publicas. 
Projeto: Projeto de Lei N° 20811994 ( ver documento ) 

Autor(es): Vicente Viscome 

Regulamentação: Decreto n 0  37.15211997 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
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do 

PrQCer'~°'~
jo~ Sonia hleria F 

LEI N. 12.364 - DE 13 DE ]UNHO DE 1997  

Dispõe sobre estacionamento de veículos em 45 0  (quarenta e cinco graus) nas v' s 
públicas. 

(Projeto de Lei n. 208/94, do Vereador Vicente Viscome) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os veículos que estacionam nos logradouros públicos desta Capital deverão 
fazê-lo em 450 (quarenta e cinco graus), desde que a via em apreço apresente 
condições apropriadas para essa finalidade. 
Art. 2 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir de sua publicação, com a participação da Secretaria Municipal de Transportes e 
de estudos elaborados, especialmente, pelo DSV e CET. 
Parágrafo único. Os estudos que viabilizarão a modalidade de estacionamento de que 
trata o artigo 1 0 , tomarão em consideração, principalmente o uso do solo, fluidez e 
segurança do tráfego , capacidade da via, disponibilidade de áreas e demanda de 
estacionamento. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

o . 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 
	 Folha nas(i? 	8o 

Pesquisa : 12523 
	

Procer 	5aZ /í b 
Total de referências : 1 

	 Sonia Maria  

Título: LEI NO 12.523 28/11/1997 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de 
estacionamento em vias e logradouros publicos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 721/1996 (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto n 0  37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas comp)em.: - Decreto n 0  37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçao de entulho 
podera ser autorizada tambem nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento 
rotativo pago, previsto na Lei n 0  6.895/1966 e por esta Lei regulamentada pelos Decretos n 0  
37.292/1998 e n 0  37.540/1998. 
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4w -~~4
LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997

11  
;'. Ferreffa 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para expÌ2raçãó1 é 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 2 0  A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3 0  A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 40  O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos. 
Art. 5 0  A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 60  As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 7 0  A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 8 0  O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
I - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 
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12rocess ~l- ~âw 1a/ 
~nnie 	!ia S. Fe feira 

II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsao*de-r ras--- 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecada ão; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusi e, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 90  A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

• . 	Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

.. J 	 c.a, 
Base de dados : legís 	 1 

Processm 	y / ¡oy Pesquisa : izeiz 
2rr2ir~ 

Total de referências : i  

Título: LEI N° 12.612 04/05/1998 ( ver documento ) 

Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre o estacionamento de veiculos defronte a hospitais clinicos e pronto-socorros 
veterínarios, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 558/1997 ( ver documento ) 

Autor(es): Miguel Colasuonno 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade n 0  076.525.0/7 - Por meio de decisao proferida pelo 

Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo, foi concedida liminar com o fito 
de suspender a eficacia e vigencia desta Lei. DOM 20/09/2000 p. 79 c. 4. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n 0  076.525.0/7 - O Tribunal de Justiça, sem transito 
em julgado, decretou a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 12/08/2003 p. 102 c. 3. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  076.525.0/7 - Através do Acordão datado de 
11/06/2003, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação 
unânime, julgou procedente a ação movida pelo Prefeito do Município de São Paulo, 
declarando a inconstitucionalidade desta Lei. Referida decisão encontra-se transitada em 
julgado, não podendo mais ser modificada. DOC 09/02/2010 p. 73 c. 1. 
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FeEha n~~ o, 

ProcessL° 3a ~l~ r~• 
LEI N. 12.612 - DE 4 DE MAIO DE 1998 	 Sonia AM.3ria S. err

,7 10~ n~ fS 
	ra 

Dispõe sobre o estacionamento de veículos defronte a hospitais, clínicas e p to- ~  
socorros veterinários, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 558/97, do Vereador Miguel Colasuonno) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica autorizado o estacionamento de veículos defronte a hospitais, clínicas e 
pronto-socorros veterinários. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua publicação, estabelecendo, principalmente, a forma de 
sinalização dos locais a que esta lei se refere, a quantidade de veículos que poderão 
estacionar, a extensão máxima da área onde o estacionamento ë autorizado, assim 
como o período de tempo e as condições para que permaneçam estacionados. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa : 12614 	 Process4n°  
Sonia Pilaria S. Ferteira , Total de referências : 1 ` Reca. 100.996 

1/1 
Título: LEI NO 12.614 04/05/1998 (ver documento ) 

Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispensa os motoristas de taxi do uso de cartoes da Zona Azul por ate trinta minutos. 

Projeto: Projeto de Lei NO 444/1997 ( ver documento ) 

Autor(es): Natalicio Bezerra Silva 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstituciona[idade n 0  059.206.0/0 - o Tribunal de Justiça julgou 
procedente a açao, decretando a inconstituciona1idade desta Lei. DOM 14/01/2003 p. 56 c. 4. 
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do 

proces503 
LEI N. 12.614 - DE 4 DE MAIO DE 1998 	 ;unia tÁ 	Ferreira 

Dispensa os motoristas de táxi do uso de cartões da Zona Azul por até trinta 	nutos. 

(Projeto de Lei n. 444/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 

• Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os táxis ficam dispensados do uso do cartão de Zona Azul quando estacionados 
por até trinta minutos em locais servidos pelo sistema de estacionamento rotativo 
controlado pela Prefeitura. 
Parágrafo único. Não será obrigatória a presença do motorista no veículo para efeito da 
dispensa objeto desta lei. 
Art. 2 0  O Executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 	
(o

1 

Pesquisa : ixeex 	 3 ,Praxes*~n°  ~a N I I 

Total de referências : 1 	 t Sonisa Itharia S. errejra 

Título: DECRETO NO 11.661 30/12/1974 (ver documento) 

• 	 Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Município, e dá outras providências. 

Revogação: Decreto n0  29.908/1991 - Revoga o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 22.230/1986 - Altera o art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 32.595/1992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este Decreto. 
(ver documento) 
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DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre permissão de exploração 
de estacionamento em vias e logra-
douros públicos do Município e dá 
outras providências. 

o 	 do . 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Pffi, ú án o das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 	 Procen-cs~ ff.r 	 ~ 1 Decreta: 	 a ` ~c 	bA iia 	ia S. erre ire 

Art. 1° — Fica permitida ã Empresa Municipal de Urbanizaçã 
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Munic' io. 

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 3° — Nas áreas delimitadas. em conformidade com o artigo ,  
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificados nas respectivas placas de sinalização. 

Art. 49 — Nas vias e. logradouros públicos, em que houver fixação de 
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi-
tida fora do período determinado para aquela finalidade. 

Art. 5° — O período máximo de estacionamento contínuo será de 2 
.. - 	(duas) horas, vedada a sua prorrogação. 

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislação de trânsito em vigor, .o veículo que exceder o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. 

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Transito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 79 — Fica estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o 
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo. 

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da pernússionária, ouvidos os órgãos competentes. 

Art. 90 — À Prefeitura do Município de São Paulo nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. 

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
4219 da fundação de São Paulo. — 0 Prefeito, Miguel Colasuonno — 0 Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho — 0 Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira =- 0 

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki -- 0 Secretário Municipal de Trans- 
portes, Mário Alves de Melo — 0 Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1974. — 0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.. M
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 
1 

Câmara Municipal de São Paulo 

n°-- 
 ~` tio Base de dados : iiegis 	

Folha) 
 

Pesquisa : 17115 	 Procensk S 
3  /  I~1J 

Total de  referências:  i 	 or;~a 11ò
aria " 	rrF lra 

Título: DECRETO N° 17.115 05/01/1981 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a transferência, para a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, da 
permissão para exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do Município, e 
dá outras providências. 

Alterações: Dec, 17.169/1981 - Prorroga o prazo de início de vigência deste Decreto.; ( ver documento ) 
• 	 Dec. 32.595/1992 - Exclui área da permissão de uso concedida p/ Decreto alterado pelos 

Decretos 11.661/1974 e 25.966/1988. ( ver documento ) 

[ Back ] 
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DECRETO N.° 17115, DE 5 DE JANEIRO DE 198
procesi n  

Dispõe sobre a transferáàw,a ár~W a Ferre~r. 

Companhia de Engenharia de Tráfégo - 	— 
CET, da permissão para exploração d 
estacionamento em vias e logradouros 
públicos do Município , e dá outras pro-
vidências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

DECRETA: 

Art. 1. 0  — Fica transferida, da Empresa Municipal de Urbanização —
EMULB para a Companhia de Engenharia de Tráfego --- CET, a permissão, a 
título precário e gratuito, para a exploração direta ou indireta, do estaciona-
mento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

Art. 2.°—São mantidas as demais disposições do Decreto n.° 11 .661, de 30 
de dezembro de 1974. 

Art. 3. 1  — Os atos preparatórios e os entendimentos entre as entidades 
referidas .no artigo 1. 0  e o Departamento de Operação do Sistema Viário —
DS V, objetivando a transferência da permissão, deverão ser iniciados a partir 
da data da publicação do presente decreto. 

Art. 4. °  -- Este decreto entrará em vigor dentro de 30 (trinta) dias, a contar 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 5 de janeiro de 1981, 427. 1  da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de Transportes, Lauro 
Rios Rodrigues — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tufi Jubran. 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 1581. --
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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ralha 0  

Sonia ,v._ 	Ferreira 

PROJETO DE LEI 01-0628/2007 do Vereador Russornanno (PP) 	 i 
Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados, 

inclusive nas vias públicas ("Zona Azul"), e sobre o estacionamento gratuito nesses 
locais para pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e por pessoas 
portadoras de deficiências, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica assegurada a reserva de 05% (cinco por cento) das vagas existentes 

em estacionamentos públicos e privados, inclusive nas vias públicas nas áreas de 
estacionamento rotativo chamadas de "Zona Azul" e nos estacionamentos de 
shoppings, bancos, supermercados e similares para pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 2 0  Fica assegurada a reserva de outros 05 % (cinco por cento) das vagas 
existentes nos estacionamentos públicos e privados, inclusive nas vias públicas,nas 
áreas de estacionamento rotativo chamadas de "Zona Azul" e nos estacionamentos de 
shoppings, bancos, supermercados e similares para pessoas portadoras de 
deficiências. 

Art. 3 0  As vagas reservadas de que tratam os artigos 1 0  e 2 0  desta lei poderão 
ser utilizadas gratuitamente nos termos estabelecidas nesta lei. 

§ 1 0  As vagas reservadas e de uso gratuito de que trata a presente lei, que 
deverão abranger, somadas as duas categorias, 10 0/:) (dez por cento) do total de vagas 
existentes em cada estacionamento ou região de "Zona Azul", serão posicionadas de 
forma a garantir a maior comodidade aos idosos com idade superior aos 60 (sessenta) 
anos e aos deficientes, bem corno apresentar sinalização clara e visível, de acordo com 
o disposto na regulamentação desta lei, observada a legislação pertinente. 

§ 2 0  Quando o cálculo de 05 % (cinco por cento) das vagas não resultar em 
número inteiro, o número das vagas reservadas será arredondado para o número 
imediatamente superior ao obtido na fração ideal. 

§ 3 0  As vagas reservadas e de uso gratuito nos estacionamentos privados pagos 
só poderão ser utilizadas pelos beneficiários desta lei pelo período máximo de 03 (três) 
horas, contado do momento do recebimento de cartão magnético ou ticket relativo à 
entrada no local, sendo que a permanência após esse período será cobrada de modo 
idêntico ao dos demais clientes. 

§ 4 0  A utilização das vagas reservadas nos estacionamentos públicos e nas áreas 
de estacionamento rotativo nas vias públicas ("Zona Azul") pelos beneficiários desta lei 
será totalmente gratuita independentemente do tempo da estadia, desde que 
obedecidas as condições fixadas nesta lei. 

Art. 40  São beneficiários desta lei as pessoas idosas com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos ou portadoras de deficiência física ou mental nas seguintes 
condições: 

I - proprietários e condutores, simultaneamente, de veículos automotores; 
II - condutores, mas não proprietários, de veículos automotores, que sejam 

idosos ou deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas 
nessas situações; 

III - proprietários, mas não condutores, de veículos automotores, que sejam 
idosos ou deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas 
nessas condições. 

Art 5 0  O exercício dos direitos assegurados nesta lei dependerá da utilização de 
Cartão Especial de Estacionamento, um único por veículo, a ser expedido pelo órgão 
responsável pela disciplina do trânsito no Município de São Paulo. 

§ 1 0  O Cartão de que trata o "caput" deste artigo, de natureza intransferível e 
concedido a título gratuito, a ser colocado sobre o painel junto ao pára-brisa dianteiro, 
em local visível, com a frente voltada para fora, e cuja exposição é condição para 
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j  r=ai:%a rf 	 do 

Process  r' 	~ 3 y 
sa A~j _ria 	 arrei a 

ingresso ingresso nos estacionamentos de que trata esta lei e para permanência duránti= todam 
tempo em que o veículo estiver estacionado, deverá apresentar os seguinte dados: 

I - o nome do proprietário do veículo; 
II - o nome do condutor ou dos condutores regulares do veículo, sendo estes no 

número máximo de 02 (dois), excetuado o proprietário; 
III - o nome do idoso ou deficiente beneficiário desta lei, ainda que coincidente 

com o proprietário ou o condutor; 
IV - o número dos documentos de identidade de proprietários, condutores e 

beneficiários desta lei, conforme for o caso; 
V - a placa do veículo; 
VI - as características do veículo como marca, modelo, cor e ano de fabricação; 
VII símbolo internacional de acesso. 
§ 20  A concessão do Cartão de que trata este artigo dependerá da apresentação 

de cópia, a ser conferida com o original, dos seguintes documentos: 
I - cédula de identidade do beneficiário, do condutor e do proprietário, uma ou 

várias conforme a coincidência ou não de situações, com foto atualizada; 
II - documento de habilitação do condutor ou dos condutores regulares do 

veículo, com a devida autorização do proprietário, quando for o caso; 
III - laudo médico atestando o tipo e o grau de deficiência, quando for o caso, 

assinado por médico devidamente inscrito em seu órgão de classe; 
IV - certificado de propriedade do veículo com licenciamento devidamente 

atualizado; 
V - comprovante de residência do proprietário e do condutor, quando este não 

for o proprietário; 
VI - toda documentação relativa ao veículo. 
Art. 60  A infração ao disposto nesta lei implicará, em relação aos agentes 

públicos, nas penalidades estabelecidas na legislação pertinente. 
Art. 70  A infração ao disposto nesta lei acarretará, em relação aos particulares, 

as seguintes sanções: 
I - quanto aos estacionamentos privados: multa no valor de R$ 2.000,00 (dois 

mil reais), dobrada na reincidência, com cassação do alvará de funcionamento na 
segunda reincidência; 

II - quanto aos beneficiários, proprietários ou condutores, na ocorrência de 
qualquer tipo de fraude: multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada da 
reincidência, acrescida, neste caso, da perda dos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 80  As multas de que trata o artigo 7 0  desta lei serão atualizadas anualmente 
pela variação do .Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo: da moeda. 	. 

Art. 90  As; despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias; suplementadás, se necessário. 

Art. 10. O:Poder:Executivo.regulamentará.a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

5A0 PAULO 
Pa@Li_para informação, rubricado como folha . ...... G3 .............. ..... ..... 

do processo n10..k-  3.29...1  ....................... de 20..).Z 	 ................................................. 

Lilian Bueno Alba 
RF 10.933 

Èw442§moi 
Comissão de Constituição, Justiça 
e LegisIgão,Participativa 
Em OR)PO  i,?-  às 

—' 
 f, 

. / 
Lilian Bue o Affia 

RF 10. 33 

Ao NQbne Vera~ ire rr'zbrft V"ars"!cra 

Para R~l~tar. 
Ee 

Sair. da CorásS5C i'e ConSMIJ" ^0, kjst,!Ça e 
Legis12Q0 PErÉ" 
Em 	

14 	
/  1 v 

Pred..~,1  
C*;R. 0 prazo pa 	 cie 8 rK,-:w: 

do s  -3-  o 'R , 	 RA. 

RcLL'.' SIDO i - PROCURADOM11,~ L. 	IA 	 pA -41 Di SAO ULO 
SI-TOS LIU 	 ivo 

	

EM 0 `9 f VO f ~7, 	À 

	

S 	h 
D1 

POR 

	

SMOA: 	As- 	h 	ASS-- 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento interno. 
São Paulo, S 

Nome  

RF. 	 SGP-12 

U1WaBunoQA  lba 
Seg"`e—jurádo---r,RFA Q.933,—,* ';" 
e papei de h- 1 foffi -, ç., 	

.1 
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t'tAba,  n'J 	 do 

IPrt~cess í~~~y/ 1>  
pia N ~ ria S.erreira 

ingresso nos estacionamentos de que trata esta lei e para permanência durante todoro 
tempo em que o veículo estiver estacionado, deverá apresentar os seguinte dados: 

I - o nome do proprietário do veículo; 
II - o nome do condutor ou dos condutores regulares do veículo, sendo estes no 

número máximo de 02 (dois), excetuado o proprietário; 
III - o nome do idoso ou deficiente beneficiário desta lei, ainda que coincidente 

com o proprietário ou o condutor; 
IV - o número dos documentos de identidade de proprietários, condutores e 

beneficiários desta lei, conforme for o caso; 
V - a placa do veículo; 
VI - as características do veículo como marca, modelo, cor e ano de fabricação; 
VII - símbolo internacional de acesso. 
§ 20  A concessão do Cartão de que trata este artigo dependerá da apresentação 

de cópia, a ser conferida com o original, dos seguintes documentos: 
I - cédula de identidade do beneficiário, do condutor e do proprietário, uma ou 

várias conforme a coincidência ou não de situações, com foto atualizada; 
II - documento de habilitação do condutor ou dos condutores regulares do 

veículo, com a devida autorização do proprietário, quando for o caso; 
III - laudo médico atestando o tipo e o grau de deficiência, quando for o caso, 

assinado por médico devidamente inscrito em seu órgão de classe; 
IV - certificado de propriedade do veículo com licenciamento devidamente 

atualizado; 
V - comprovante de residência do proprietário e do condutor, quando este não 

for o proprietário; 
VI - toda documentação relativa ao veículo. 
Art. 6 0  A infração ao disposto nesta lei implicará, em relação aos agentes 

públicos, nas penalidades estabelecidas na legislação pertinente. 
Art. 7 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará, em relação aos particulares, 

as seguintes sanções: 
I - quanto aos estacionamentos privados: multa no valor de R$ 2.000,00 (dois 

mil reais), dobrada na reincidência, com cassação do alvará de funcionamento na 
segunda reincidência; 

II - quanto aos beneficiários, proprietários ou condutores, na ocorrência de 
qualquer tipo de fraude:,multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada da 
reincidência, acrescida, neste caso, da perda dos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 80  As multas de que trata o artigo 7 0  desta lei serão atualizadas anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 	. 

Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadás, se necessário. 

Art. 10. O. Poder: Executivo.regulamentará.a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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. CÂMARA MUNICIPAL DE M.1 

Papel para informação, rubricado como folha n 0  ..... 	 .......... 

do processo n 00.k-.~ .................. de 20... Z 	 ..... fa ..... 	 (a) .... :. Oru-w. 	............................................... 

Lilian Buieno Alba 
RF 10.933 

ta 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisi ção Participativa 
Em 001  10112  às 1 --1-) ~ 

f 
.1  

Lilian Bue o Alba 
1  R F 10. 33 

Ao Nobre Ver w~ íA Ncb Vóra"wa 

Para Relatar. 
Sair. da Corflissão de Cw16MU ,  àO, -Justiça e 
Legis"o Parij~t'naIV3. 
Em 

C*4. 0 prazo para 	 fit de 6 
termos do § 3 jp~, 	Z1,-k do 

DE SAO PAULO 
SEM 
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SAIVA: 
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A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO r#os 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, 	 ---- 1— C20 

Nome  
RF. 	 ---~SGP-12  

Üeno Alba 
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ïii#i'NtwGRI LDE j 	 PAULO  D E 	 }° 

.~~. 	REQUERIMENTO  

Eiíet¢ L prs 8ii~yé̀i ri~ 
RF 11.393 - SGP-33 

13 - RDS 
13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

o 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343191, PL 344191., PL 345191, PL 346191, PL 366191, PL 421191, PL 438191, 
PL 440191, PL 535191, PL 536191, PL 537191, PL 563191, PL 606191, PL 613191, 
PL 632191, PL 009192, PL 40192, PL 41192, PL 52192, PL 57192, PL 148192, PL 245192, 
PL 12193, PL 13193, PL 18193, PL 39193, PL 40193, PL 46193, PL 63193, PL 73193, 
PL 79193, PL 100193, PL 142193, PL 143193, PL 178193, PL 303193, PL 327193, 
PL 524193, PL 299193, PL 659193, PL 740193, PLO 01193,PLO 002193, PL0/93, 
PR 002193, PL 350194, PL 029195, PL 206195, PL0272195, PL 276195, PL 673195, 
PL 722195, PL 915195, PL 946195, PL 1181195, PL 1242195, PL 619196, PL 383197, 
PL 453197, PL 500197, PL 734197, PL 894197, PL 245198, PL 708198, PL 452199, 
PL 179100, PL 180100, PL 242101, PL 676101, PL 036102, PL 218102, PL 251102, 
PL 404102, PL 480102, PR 018102, PR 019102, PL 335103, PL 337103, PL 006104, 

• PL 334104, PL 435104, PL 437104, PL 441104, PL 495104, PL 571104, PL 272105, 
PL 381105, PL 799105, PR 014105, PR 026105, PL261106, PL 412106, PL 478106, 
PL 489106, PR 006106, PL 300109, PL 730109, PL 082110, PL 232110, PDL 048111, 
PL 234111, PL 245111, PL 321112, PL 322112, PL 324112, PL 335112, PL 344112, 
PL 360112, PL378112, PL 430112 e PR 011112 

r 	FEV 21013 
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Sala das Sessões, em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ......~ ................ 

do processo n° .... Q...1... .. 	. ;i4 	̀.... de 20... Sq ........./ 	..../..... 	../...L 3..... (a) ............. 	 ..  	.................................... 

EltetP Lopes SilvériO 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-009112013. 

/03/201 3 3

N DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-009112013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

3/r2 

A 	N) DE FRANÇA SILVA 
Supervi a 

	

	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 
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Comissão 

CAUQS RO-REkT ,0 DA SILW 
Secretário d~40 Legislativo 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e legísi çã Particisativrca  

o)Em 	~  
IR E 

GabrielRibeiro 
Técnico â-Enlinistrafivo 

R 11.317 
o 

AO Np~; Vereador IA Nobre Vereadora 
. 1 ^ 
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*~ " 	

:Z 
o, Justiça a Sa C 	_, 	' ";.; 	-ã  — o 

Lew 
En 

Oba. 0 prazo Ara manifestação é de 8 dias, 
nos,  termos dP § 30  do artigo 63 do R.I. 

SAÍDA:  4 

l'Uorn DE VÃO PAULO ,  PROajurunA DA çÁm}_A .11tHq, 
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h /M 
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 1)~ 
Gabriel S. f~~l.

7 

b 

 

 b  l rj 
TócrAco Adr,n

;1 s t

rativo 

RF. 11.37 

 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
4/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



[- olha  n'~ --o 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeira 
RF.11.317 — SGP-12 

16 - PAR 	 p10324-12 
16- 0068612013 

PARECER N° 	-- - lum -- UúMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO ;  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0324112. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que isenta os 
portadores de necessidades especiais (física ou mental) do pagamento de Zona Azul no 
Município de São Paulo. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que apresentado no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, 1 e 230 da 

• 	Constituição Federal e dos artigos 13, I; 37, caput; e 225 da Lei Orgânica do Município. 

A finalidade última da proposta, de acordo com as suas razões, é assegurar a dignidade da 
pessoa portadora de deficiência física ou mental. Nesta medida versa sobre a proteção 
destas pessoas, matéria inserida na competência legislativa municipal. 

Note-se que se pretende fomentar, mediante dispensa de pagamento de estacionamento 
em áreas reservadas para pessoas portadoras de deficiência, o acesso a todas as políticas 
públicas por este grupo da população, o que vai ao encontro do disposto na Constituição da 
República, que em seu art. 227, §2 0  e art. 244. 

Além disso, o projeto está em consonância com os ditames da Lei Federal n° 10.098 de 19 
de dezembro de 2000, que trata de normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, bem 
como com a Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação 
relativa a pessoas com deficiência no Estado de São Paulo. 

• 	Ressalta-se que o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503197, também possui 
dispositivo referente à matéria tratada neste projeto, tanto que determina competir "aos 
órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, 
planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais" 
(art. 24, inciso 11,. 1 1  parte), bem como "implantar, manter e operar sistema de 
estacionamento rotativo pago nas vias" (art. 24, inciso X). 

Desta forma, tendo-se em vista que o projeto assegura ao portador de deficiência maior 
participação na comunidade, traduz-se a medida proposta em concretização da previsão 
constitucional. Assim, concilia-se com os princípios que regem a proteção do portador de 
deficiência no nosso sistema, e se insere no âmbito do interesse local do Município, razão 
pela qual é de rigor concluir pela competência municipal para tratar sobre o tema. 

A aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, inciso XII, da Lei 
Orgânica do Município, dependendo do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 	 17 - RELCOM 
17-00689120 13  
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No entanto, para adequar a proposta à melhor técnica legislativa, tendo em vista a 
Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas 
com deficiência e também a Resolução n 01, de 15 de outubro de 2010, do CONADE, e a 
Portaria no 2.344, de 03 de novembro de 2010, da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, propomos o substitutivo que segue. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0324112. 

Isenta as pessoas com deficiência do 
pagamento de Zona Azul no Município de São 
Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 ° Ficam isentos do pagamento de Zona Azul, por tempo indeterminado, as pessoas 
com deficiência, proprietários ou condutores de veículos automotores, no Município de São 
Paulo, nas seguintes condições: 

1- proprietários e condutores, simultaneamente, de veículos automotores; 

II - condutores, mas não proprietários, de veículos automotores, que sejam deficientes ou 
transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas situações; 

III - proprietários, mas não condutores, de veículos automotores, que sejam deficientes ou 
transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas condições. 

Art. 2 0  As pessoas com deficiência, beneficiadas por esta lei, deverão ser cadastrados pelos 
órgãos responsáveis mediante apresentação de laudo médico e demais documentos 
necessários à comprovação da deficiência ou mobilidade do qual é portadora. 

Art. 3° O cadastramento deverá ser realizado pelas Subprefeituras, nos termos definido 
pelas Secretarias Municipais de Transportes — SMT, da Secretaria das Subprefeituras 
SMSP e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
SMPED. 

Art. 4° O beneficiado pela isenção receberá um cartão de identificação a ser fixado no 
veículo no qual é condutor ou proprietário e deverá conter informações sobre o 
condutor/proprietário, bem como sobre o veículo. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SISO PAULO 
p10324-12 

Art. T As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão 'por conta de datações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le ' ação Participativa; em  

0,19 
DULART 

EDUARDO TUMA 
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Técnico A ministrativo 

RF. 11.317 

À dada Carmo ~k~ic>o Ptí~ica. 

filr~►  
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M.  Rib •iro 
T nico Administrativo 

RF. 11.317 

i 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em  0.0J-JO IS  às= 
RF-____--~ 

Elaine Gonçalvez Gavloll 
Secretária de Comissão 

RF - 10{y 56 

Ao Vern ador t A Vereadora 

F c: ra p etatar 
Saia da Comissão dò ~~ninistração Pública. 

P 	en 
Obs. O prazo para m 	ost cão 6 de 8 dias, nos 
termos do § 3° artigo 63 do I. 
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tli 

F~ do~ ~ Prm 
de 20 ! 

w _ 	 Etine 	viofi 
itF 100 65 

Y 

CÂMARA MUNICIPAL DE  

SAO PAULO 
PL 324/12 

16-PAR 
PARECER 16- 01728/2013 	.OMISSAO DE ADMINISTRAÇAO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0324/2012: -+- 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto que "isenta os portadores 

de necessidades especiais — física ou mental — do pagamento de Zona Azul no Município de São Paulo". 

De acordo com a proposta, ficam isentos do pagamento de Zona Azul as pessoas que possuam 

necessidades especiais (físicas ou mentais) proprietários ou condutores de , veículos automotores, na 

Cidade de São Paulo, nas seguintes circunstâncias: (i) proprietários e condutores, simultaneamente, 

portadores de deficiência; (ii) condutores, mas não proprietários, que sejam deficientes ou transportem 

regularmente e comprovadamente pessoas nessas situações; (iii) proprietários, mas não condutores, que 

sejam deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas condições. 

Ainda com base na propositura, para usufruírem deste benefício, as pessoas — descritas neste 

projeto - deverão ser cadastradas pelos órgãos responsáveis e, com isso, receberão um cartão de 

identificação para a efetivação desta isenção. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha, "trata-se de reivindicação de milhares de 

munícipes portadores de necessidades especiais que procuram auxílio legislativo por serem prejudicados 

com a dificuldade de encontrar locais para estacionar na cidade de São Paulo devido à sua condição 

motora reduzida." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE do projeto, porém na forma de um SUBSTITUITIVO. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração é FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do 

SUBSTITUTIVO da CULP. 

V 17 - V-o 1,3 

I ~ a 

Sala da Comissão de Administração P 
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F 	 r 	 i 

iro.. 	
füstrt~ 

Rei, 11.120  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
— 	- - - -- ------ -- _ - 	 PL 0324/2012 

16-PAR 	 ^ 
16- 0259512013 	

DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 032412012. 

í 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto 
(PT), isenta os portadores de necessidades especiais— física ou mental 
do pagamento de Zona Azul no Município de São Paulo. 

i 
De acordo com a propositura, os portadores de necessidades especiais 

S beneficiados deverão ser cadastrados pelos órgãos responsáveis mediante 
apresentação de laudo médico e demais documêntos necessários à 
comprovação da deficiência ou mobilidade do qual é portador. 

i! 
O cadastramento deverá ser realizado pelas Subprefeituras, nos termos 
definido pelas Secretarias Municipais de Transportes { SMT, da Secretaria 
das Subprefeituras - SMSP e da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED. 1 

t 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura representa a 
reivindicação de milhares de munícipes portadores de necessidades 
especiais que procuram auxílio legislativo por serem prejudicados com a 
dificuldade de encontrar locais para estacionar na cidade de São Paulo 
devido à sua condição motora reduzida. 

• 	A concessão da isenção deverá contemplar parcela da` sociedade que deve 
ser vista como cidadãos especiais que merecem este beneficio não como 
vantagem, ao contrário, como condição de igualdade ddiante daqueles que 
não possuem as mesmas limitações. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade mediante a apresentação de um substitutivo, tendo em 
vista a Convenção Internacional para Proteção dos Direitos e Dignidade 
das Pessoas com Deficiência e a legislação pertinentes que dispõe sobre o 
assunto. 

A Comissão de Administração Pública consignou parecer favorável à 
propositura, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Em face do exposto e considerando que a propositura é de relevante 
interesse social, contribuindo para melhoria da mobilidade do cidadão com 
necessidades especiais, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

17 - RELCOM 
17- 0264512013 
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F3hio d Castro Paivz 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO r 	 _. 
PL 0324/2012 	 ? 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do 
projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Laze e Gastronomia, em  

~r 
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17. RELCOM 
17. 00329/2014 

Netinho de a I 

Folha 	—f-15  

Procesto 	 z. 

Wang Jun Ogura 
RF. 11.095 • SGP-12 • CAIARA MUNICIPAL DE 

• SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00323/201 4 014 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 324/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino, isenta os portadores de 
necessidades especiais — física ou mental — do pagamento de Zona Azul no Município de 
São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com substitutivo para substituir a expressão "portadores de deficiência" por 
"pessoas com deficiência", conforme rege a nova terminologia afeta ao tema. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer de acordo com o 
substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao substitutivo da 
CCJÉP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiú parecer favorável ao substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos que a 
propositura contribui de modo inequívoco para agregar melhorias para os indivíduos que de 
alguMa forma sofrem problemas decorrente da mobilidade reduzida. Trata-se de uma 
iniciativa louvável que merece todo apoio para que prospere. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da 
CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 

Noemi Nonato 

" Patrícia Bezerra 
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Anexo: cópia do requerimento citado. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

30 MAL 20% 

RECEBIDO 
wamaa****~~ 

.C.uiza 'Varies Torres Terreiro 
RF: S36.053.1.01 

G-  M/A11. 

Folha rf 	4 9 	pu 

Processo n° O1-32'-i/12 

!Ari( 	ira NOrr 
RF. 11.2 -SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

CÓPIA 
São Paulo, 29 de maio de 2014. 

36 - OF-SGP12 
36- 00211/2014 

Senhor Prefeito, 

o 

O 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 324/2012, de autoria do Vereador Arselino Tatto 

que "Isenta os portadores de necessidades especiais — física ou mental — do 

pagam
l
ento de Zona Azul no município de São Paulo". 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
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Folha n° 	 do 

sso n° O 3o2.11 

- n to 
F.11.261 	GP-12 

Viní 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as dev as providências. 

Ver. eu, em  
ator 

• 

Ver. Jose Américo, em 
Presidente" 

vrz.,  - 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 324/2012: 

1°) Qual a renúncia de receita de Zona Azul com a 
propos tura? 

2°) Qual a estimativa de impacto orçamentário-financeiro 
da propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

o Executivo responda 

entrada em vigor da 

com a implementação 
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São Paulo, .â( de - de 2014:' 

NCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

% . J. 3. 1. no 01211 2i 
Ref.: OF. SGP-12 n°00211/2014 

   

-Fõinín° 	 G:5 

Process6ni.0 1:3261 //2. a 

vinic  RF. 11.26a1. ° G44 161T(‘.P-12 	• 
ft 	 I 

     

  

15- DOCREC 
15- 00569/2014 

      

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, a manifestação da 

Secretaria Municipal de Transportes acerca do Projeto de Lei n° 324/12, de 

autoria do Vereador Arselino Tatto, que objetiva isentar os portadores de .91, 
e 

necessidades especiais do pagamento de Zona Azul no Município de São Paulo. :g 

•Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 	 3 

• 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWL S/Icgs 
Resp 4-12 

à 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
4/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



RECEBIDO 
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RF. 11.261 
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Companhia de Engenharia de Tráfego =L.  

Folha de Informação n°  3  

Dc;\ !dã N° 	)9 - O Mç  .5S 5 - 1  em 1(2/12t/2014 

Folha no 	i02. 	00 

Processo n" 04'301g/12, 

.t44r---1.261 Gailei2e16;\-12 
Vinte 

GRÇ 
Senhor Gerente, 

Com relação ao Processo acima citado e aos quesitos da fl. 3 temos a informar que: 

Com relação aos questionamentos 1° e 2° informamos que a última rotatividade de vagas de 
Zonal  Azul foi realizada em 2002 pela área operacional e portanto não possuímos tal 
informação atualizada. 

O que podemos relatar é uma suposição baseada em dados atuais da Área da Liberdade, 
onde a rotatividade de uma vaga comum de Zona Azul é de até 4 x por vaga. 
Como as vagas de Defis são vagas com pouca rotatividade acreditamos que a mesma seria 
ocupada em aproximadamente 2 x por vaga. 
Baseando-se neste princípio, temos o seguinte cálculo suposto, baseado somente nas vagas 
de Defis: 

843 vagas de Defis x 2 horas de rotatividade por vaga = 1686 horas por dia 
1686 horas por dia x 26 dias = 43.836 horas mensais 
43.836 horas mensais x R$2,80 valor da folha Zona Azul = R$ 122.740,80 mensais de 
receita suposta. 

Com relação ao quesito n° 3 informamos que somos contrários ao proposto, uma vez que a 
cob4nça do estacionamento está justificada pela necessidade de administração do escasso 
espaço público e a Zona Azul tem exatamente esta função que é a intenção de ser um 
regulador do espaço público e uma opção ao motorista, principalmente nas áreas comerciais. 
Sua função é democratizar o uso das vagas gerando um aumento de usuários atendidos por 
meio da rotatividade (tempo de permanência máximo) regulamentada. Ela é um meio termo 
entre a liberação e a proibição definitiva do estacionamento e inibe a demanda dos veículos 
que desejam permanecer mais tempo estacionados. 

Dessa forma, consideramos que a liberação do uso do Cartão Zona Azul para as vagas de 
Defi ls, irá permitir que uma pessoa com mobilidade reduzida ou portadora de deficiência, 
que resida ou trabalhe próximo a esse tipo de vaga especial, se aproprie daquele espaço 
durante todo o dia, prejudicando a acessibilidade de outros usuários e diminuindo assim a 
rotatividade. 
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CS 96 1.00550/14-53 
GRE 

),refH) 

StAl 	• 

E NI- 7514  

CET Companhia de Engenharia de Tráfego 

Folha 	 do  

Proce 	• O 3211/t2 

Viníe 
cl nto 

p-12 

Do 

Folha de informação n° 14 

em 4 / 07-12014 

Miriam Crequeceler Pinto 
Reg. CET 8678-4 

P.A. 2014-0.158.985-1 

RE'ERÊNCIA: Processo n° 2014-0.158.985-1 (CS 96.31.00550/13-53) 

INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 
referente ao Projeto de Lei n° 324/12, de autoria do Legislativo, que 
objetiva isentar os portadores de necessidades especiais — fisico ou 
mentalmente — do pagamento de Zona Azul no Município de São Paulo 

  

   

SM/CH.GAB 

Seàtor Chefe de Gabinete, 

Res ituímos o presente com o parecer da Gerência de Gestão de Eventos e Comercialização 
desta Companhia às fis.13. 

Esc arecemos que a estimativa de perda de receita apresentada, tem por base apenas a 
ocupação e rotatividade das vagas regulamentadas como exclusivas aos portadores de 
necssidades especiais, estendendo-se este cálculo para as demais vagas de estacionamento 
rotativo do Município e considerando-se que atualmente existem 22.324 (vinte e dois mil, 

i 
trezentos e vinte e quatro) cartões "Defis" ativos, os prejuízos a arrecadação e a rotatividade I 
seriam ampliados de maneira significativa, 

Diante do exposto, somos, smj, de parecer contrário às disposições do Projeto de Lei n° 
3241/12 

ED M L A 
/ 44, 

C ef de abin te 
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

TRANSPORTES 

• \1e,■• 
ein 18/07/2014 (a), 	• . 	. 	. 

'• 	 • 1 

Folha n° 	O 1 	do • 

Proges'so n .° 0 4  '3°29  12 
.SECRETARIA  MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 	 Viní 
Assessoria Jurídica 

R,F.. 11 261 

apÉlMe‘3"' 
GP-12 	• 

Folha de Informação no 	 

PA no 2014-0.158.985-1, 

-Interessado: Secretaria 'do Governo .  Municipal — ATL III 

Aisinto:* Câmara Municipal — Pedido de subsídios apresentado pela Comissão .  de 

'Finanças 'e Orçamento referente ao Projeto de Lei," no • 324/2012 de • autoria • do 

•Legislativo, que 'objetiva isentar os portadores de necessidades" especiais física ou 

mental -.- dg pagárnento.de Zona Azul no Município de São Paulo 	• 

SMT.CH.GAB 
• i 	. 

Sr. Chefe deGabinete, , . 	. 

• Trata-se de pedido de Subsídios 'apresentado pela 'Comissão de. Finanças e,Orçamento 

: referente ao Projeto de'Lei'no 324/2012 de autoria do, Legislativo, que objetiva isentar 

os portadores de necessidades .  especiais — física ou mental ,-. do pagamento de' Zona 

Azul no Município de São Paulo. 	 . 	• • k 	• . • ,; 

AS disposiçõeS dó Projeto' de Lei foram devidamente analisadas pela 'Companhia de, 
. 	I 

Engenharia de .Tráfego CET às fls. 12/14, por meio da manifestação : à qual nos 

reportarrios: 	 - 	• - . 	 : 	 ' . 	• 	. 	• 	, 	.• 	• 
• 

No tocante aos queStionamentás apresentados às ils: 03, a CEt apresentou os 'devidos 

• esclarecimentos às fls: 13. Quanto à manifestação conclusiva acerta da propóSitura do 
• ' • 	• 	 - 

Projeto; conclui as fls. 13/14 que o projeto de lei sob análise não pode prosperar. 
• I 

Conforme informado às referidas folhas, "a liberação do .  Uso do Cartão Zona Azul para 

as vagas Defis irá permitir que uma pessoa com Mobilidade reduzida ou portadora de 

deficiência que resida ou trabalhe próximo a esse tipo de vagá especial, Se aproprie 

daquele espaço durante todo o dia, prejudicando a acessibilidade de outros usuários e . 

• diminuindo assim á rbtatividade". É importante ressaltar que a função da vaga de Zona 

Azul é democratizar o uso do espaço 01241100 .7 gerando uni 'aumento de t'.isuarios 
• 

atendidos por Meio da 'rotatiVidade. Conforme .  exposto pela CO, ''além dó prejuízo à 

rotatividade, • os prejuízos .  à' arrecadação também . alimentariam de Maneira 
I 	• 	

, 	• 
significativa. 

. 	 • 	 . 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
. Chefia de Gabinete 	

• •Assessoria Jurídica 

Foiha n° 	15 	cio 

Processo n° 01 -  3otll 
Vint 

PREFEITURA DE • 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Folha de Informação no 	 
• 

PA no 2014-0.158.985-1, - : ( 
•em 18/02014 (a) 	 

Posto isto, opinamos no sentido de que esta Secretaria Municipal de Transportes , 

deverá posicionar-se no sentido do veto do Projeto de Lei nO 324)2012. 

São Paulo, 18 de julho de 2014 
• • 

RENATA ELAINE VI IRA DA SILVA 
Procuradora o Município — SMT/A3 
OAB/SP 163.116 
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PA no 2014-0.158.985-1 

• 

• 

REFEITURA DE 
SAO PAULO 

TRANSPORTES 	 , Assessoria Jurídica 

(=Olha rf 
. 	•• 

Tf O 

VIn 
RF.1 

• Folha de Informação n°  • 

(>01tilitt SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 	• 

em 18/0/2014 (a) 	 
. 	• 	. 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — Ali III 
I 	• 	4 	 • 

Assunto: Câmara Municipal.— Pedido de subsidios apresentado peia Comissão de 
i 	• 

Finrnças e Orçamento referente .ao Projeto de Lei no .324/2012 .de .autoria :do 

Legislativo, que objetiva isentar os portadores de,necessidades especiais física Ou 
• • 

mental — do pagamento de Zona Azul no Município de São Paulo. 

  

Inf. no 2946/14 

SGM/ATL - CHEFIA 

Sra. Assessora Especial, 

• 

 

411 \.Pot 

- abi 
,,•••••••011 

30A 
Chefe 

.1 

‘..tA,),A'ç..f, •10 • . 

• ...e9..te 	 • 

• -S  • • • 	 e' a" 
1. o 	.• .1 	, 

• ' • 	èt.è 154■I'Apt 

trazidos p 

• pelo veto 

Diante , das manifestações d 

Assessoria Jurídica :clest 

prejuízos à rotativ* 

Sã Pa o 	dhiulhde 014 

do rojeto de Lei .no 4/2012. ' 

o P ojeto e análise, 

de das 

'Companhia de' Engenharia 'cle 'Tráfego - CET. e da 

colho, tendo em.. vista os significativos 

ul, alem dos prejuízos à, arrecadação 

s subsídios solicitados e manifesto-me 

a,. as, qual 

de Zona 
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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P.L. n°324/2012 

  

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

PAR 

290/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 324/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, visa 
isentar do pagamento de Zona Azul, por tempo indeterminado, as pessoas portadoras 
de, necessidades especiais – física ou mental, proprietários ou condutores de veículos 
automotores, no Município de São Paulo. As pessoas com deficiência, beneficiadas 
por esta propositura, deverão ser cadastradas pelos órgãos responsáveis e usar um 
cartão de identificação a ser fixado no veículo no qual é condutor ou proprietário, 
contendo informações sobre o condutor/proprietário, bem como sobre o veículo. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, "para adequar a proposta à melhor técnica legislativa, tendo 
em vista a Convenção Internacional para Proteção dos Direitos e Dignidade das 
Pessoas com deficiência e também a Resolução n° 1, de 15 de outubro de 2010, do 
CONADE, e a Portaria n° 2.344, de 03 de novembro de 2010, da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

I Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, sugerimos substitutivo ao 
substitutivo da Comissão • de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para 
correção de equívocos redacionais: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 324/2012 

Isenta as pessoas com deficiência do 
pagamento de Zona Azul no Município de 
São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos do pagamento de Zona Azul, por tempo indeterminado, as 
pessoas com deficiência, proprietárias ou condutoras de veículos automotores, no 
Município de São Paulo, nas seguintes condições: 

I - proprietários e condutores, simultaneamente, de veículos automotores; 
II - condutores, mas não proprietários, de veículos automotores, com 

deficiência ou que transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas 
situações; 

III - proprietários, mas não condutores, de veículos automotores, com 
deficiência ou que transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas 
condições. 

Art. 2° As pessoas com deficiência, beneficiadas por esta lei, deverão ser 
cadastradas pelos órgãos responsáveis mediante apresentação de laudo médico e 
demais documentos necessários à comprovação da deficiência ou mobilidade da qual 
é portadora. 

Art. 3° O cadastramento deverá ser realizado pelas Subprefeituras, nos termos 
definidos pelas Secretarias Municipais de Transportes — SMT, de Coordenação das 
SUbprefeituras SMSP e da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED. 
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\A; 	N1 VT  
(;)•., 
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adeu 	 ou Anni 

Ver Jair Tatto Ver. Milton Leite 

orilo 	 Ver. Ricardo Nunes 

- 

MAMA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha r 	iii 	ao proc. 
N° 	

1cq
de 

a) 
Danillo Nun da Silva 

RF. 1 .313 

n° 324/2012 

• 	'r, 
Art. 4 °  O beneficiado pela isenção receberá um cartão de 5 identificaç4o , 	er 

fixado no veículo no qual é condutor ou proprietário, contendo informações, sobre o 
condutor/proprietário, bem como sobre o veículo. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa dias) 
de sua publicação. 

Art. 6 °  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta 
de datações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e 
suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 1 /03 1  ,Z.0 15 . o 
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